
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

PROCESSO ADMtNTSTRATIVO DE SERVTçO Ne 2032/2026

Município de Espumoso/RS

Secretaria de Desenvolvimento Social e Habitação

Necessidade da Administração: contratação de empresa especializada no Acolhimento de ldosos

Junto a lLPl (lnstituição de Longa permanência para ldosos).

1. DESCRTçÂO DA NECESSTDADE

A Administração necessita da contratação de hstituição de Longa permanência para ldosos, para

o Sr. Oldemar Pagnussat.

Segundo a Lei ne L4.423, de ?O22 AÍt.3e "É obrigação da família, da comunidade, da

sociêdadê e do poder público assegurar à pessoa idosa, com absoluta prioridade, a

efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao

lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar

e comunitária".

Desta forma, visando atender a demanda de acolhimento de idoso do Município de

Espumoso/RS, mostra-sê necessária a contratação de uma Casa de Repouso, para o idoso o Sr.

Oldemar Pagnussat,

2. ATINHAMENTO ENTRE A CONTRATAçÃO E O PTANEJAMENTO

O Município de Espumoso possui Plano de Contratações Anual elaborado, publicado e em

vigência para o exercício de 2026 em conformidade com Decreto Municipal 3.900 de

3O,L2.2O25. A contratação está alinhada com o planejamento da atual gestão e possui a

autorização do Senhor Prefeito Municipal.

3. REQUISITOS DA CONTRATAçÂO

Considerando tratar-se de demanda municipal o requisito da contratação passa pela escolha do

Lar que atende as necessidades do idoso a ser asilado, uma vez que o grau de dependência do

mesmo dêve ser levado em consideração, além disso o instituição deverá preencher alguns

requisitos mínimos no que diz respeito a sua documentação, ou ainda existem casos em que a

ordem judicial já determina o local onde o idoso deverá ser abrigado, entretanto a

documentação da empresa sempre precisará ser observada como segue:
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Exigências de habilitação

Documentos rêlativos à habilitaÇão iurídica:

a) Certificado de Condição de Microempreendêdor lhdividual, quando couber;

b) Registro comercial, no caso de êmprêsa individual e comprovação dê pertinência entre o

ramo de atividade e o serviço Íicitado;

c)Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidãção e postêriores ãlteraçôes

contratuait devidamente registradas na junta comercial e em vigor e, no câso de sociedadê por

ações, acompanhâdo da Ata de eleição e sua atual administração, registrados e publicados, e

comprovação de pertinência entre o ramo de atividade e o objeto licitado;

d) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria

em exercício;

e) Dêcreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

Íuncionamento no País, ê ato dê registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a ãtividade assim o exigiri

Documento do reDrese ntante lePal da emoresa

a) Documento com CPF e ldentidade do(s) Sócio(s) Administrador(es), conforme contrato social.

Documentos relativos à ridade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional na forma da Portaria Conjunta ne 1.751

de 02/70/2014, e com vigência na data da abertura da sessão pública;

c) Certidão que prove a regularidade parâ com a Fazenda Estadual da Jurisdição fiscal do

estabelecimento licitante, com vigência na data da abertura da sessão pública;

d) Certidão que provê a regularidade para com a Fazenda Municipel da jurisdição fiscal do

estabelecimento licitante, com vigência na data da abertura da sessão pública;

e) Certidâo que prove a regularidade relativa ao Fundo de Garantia porTempo de Serviço (FGTS),

com vigência na dâta da abertura da sessão pública;

f) Certidão quê prove inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentaçâo de Certidão NegatÍva de Débitos Trabalhistas - CNDT (Lei ne

f2.MO/77, que modificou o Decreto-Lei 5.452/431, com vigência na data da abertura da sessão

pública.

Documento referente à Oua Econômi nanceira

a)certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

jurídica. caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido

no máximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimênto.



Obrigações das partes

São obrisacões da CO NTRATANTE:

| - Efêtuar o devido pagamênto à CONTRATADA;

ll - Dar à CON1RATADA as condições necêssárias à regular execução do contrato;

lll - Deierminar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar a

forma estipulada no presente estudo, sem p§uízo da aplicação das sanções cabíveis, quando

for o caso;

lv - Designar servidor pertencentê ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo

âcompanhamento e fiscalização da execução do obJeto do contrato;

V - Cumprir todas as demais cláusulas do contrato.

São obrieacões dâ CONTRATADA:

FFornecer o objêto de acordo com as especificações, e prazos estabelecidos;

ll- Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas

incidentes sobre o objeto contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistat

previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução do

objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos;

lll- Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitâção, apresentando,

mensalmente, cópia das guias de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativas

aos emprêgados alocados para a execução do contrato, bem como da certidão negativa de

débitos trabalhistas (CNDT);

lV- Cumprir as exigências de reserva de cargos previste em lei, bem como em outras normas

específicat para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para

aprendiz;

V- Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do

Trabalho, cabendo à CoNTRATADA o fornêcimento de equipamentos de protêção individual

(EPl);

vl- Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CoNTRATANTE

e/ou terceiros, decorrêntes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo

administrativo, quando da execução do objeto contratadoi

Vlt- Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em gue se Verificarvícios, defeitos

ou incorreções resultantes da execução do objeto êm desacordo com o pactuado;

Vlll- Executar as obrigações assumidas no presentê contrato por seus próprios meios, não

sêndo admitida a subcontratâção não prevista em instrumento de contratação direta e no
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presente contrato.

lX- Desenvolver o convívio familiar, grupal e social; estudo social; âpoio à fãmília na sua função

protêtiva; cuidados pessoais; orientação e encãminhamentos sobre/para rede de serviços locais

com rêsolutividadê; construção de plano individual e/ou familiar de atendimento; orientação

sociofamiliar; protocolos; acompanhamento e monitoramento dos encaminhamentos

realizados; elaboração de relatórios e/ou prontuários; trabalho intêrdisciplinar; informação,

comunicação e defesa de direitos; orientação para acesso à documentação pessoal; atividades

de convívio e de organizãção da vida cotidiana; estímulo ao convívio familiar, grupal e social;

mobilização, identificação da famÍlia extensa ou ampliada; mobilização para o exercício da

cidadania; articulação com os serviços de outras políticas públicas setoriais e de defesa de

direitos e articulação intêrinstitucional com os demais órgãos do Sistema de Garantia de

Direitos.

X- Gârantir segurança na acolhida do usuário, ofertândo espaço pera moradia, endereço de

referência, condiçôes de repouso. espaço de estar, convívio e segurança;

Xl- Construir um plano de atendimento/desenvolvimento do usuário em conformidade com as

normativas vigentes, que contemple suas demandas e grau de dependência, e vislumbre o

processo de superação da situação de vulnerabilidade e risco social ora apresentada;

Xll - Desenvolver condições para a independência e auto cuidado;

xlll - Assegurar a convivência com familiares, amigos e pessoas de referência de forma contínua;

XIV - Expedir, sempre que solicitado pela Secretaria de Assistência Social e Habitâção, poder

Judiciário ou Promotoria de Justiça, relatório circunstanciado êmitido pela equipe técnica.

XV - cumprir as normas de vigilância sanitária e demais aplicáveis às instituições de âcolhimento

de idosos.

XVI - Manter espaço físico com condições de repouso, espaço de estar e convÍvio interno e

externo, banheiro para higiene pessoal, espaço para guarda de pertênces, lavagem e secagem

de roupas, alimentação, com acessibilidade de acordo com as normas da ABNT e garantir

vestuário e pertences. (Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 2OOg);

XVll - Dispor de material permanente e materiãl de consumo necessário para o desenvolvimento

do serviço.

xvlll - Fornecer uma equipe profissional de acordo com as normativâs da vigilância sanitária e

do SUAS e equipe responsável pela limpeza, lavanderia e alimentação;

XIX - Disponihilizar alimentação diariamente âos acolhidos, sendo no mínimo quatro

alimentações/dia, em excêção aos casos com prescrição médica que podem varíar este
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XX - Ministrar os medicamentos dos acolhidos conforme prescrição e orientação estahelecidos

pelos médicos;

)o(l - Comunicar imediatamente a municipalidade a ocorrência do falecimento da pessoa

acolhida.

Penalidades

A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:

l- Dar causa à inexecução parcial do contrato;

ll-Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause gravê dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll- Dar causa à inexecução total do contrato;

lV- Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V- Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

Vl- Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dêntro do prazo de validade de sua proposta;

VII- Ensejar o retârdamento da execução ou dâ entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

Vlll- Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

lX- Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

x- Comportar-se de modo inidôneo ou comêter fraude de qualquer natureza;

xF Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

Xll- Praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lê ins 12.846. de 1e de aPosto dê 2013.

A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades:

l-Multa de 3% sobre o valor total atualizado do contrato, pela execução parcial do contrato.

ll- Multa de X0% sobre o valor total atualizado do contrato, pela execução total do.contrato;

lll- Advertência ou suspensão do direito dê participar em licitação do CONTRATANTE, por prazo

não superior â 02(dois) anos, e ainda, declará-lo inidôneo para contratar ou transacionar com o

Município.
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Rescisão contratual



4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

ll€m Descrição/Especifi câção Ípo de item Unidâdê de medida Quantidade

L Acolhimento institucional de longa

permanência para pessoa idosa

vaga mensal t

5. ATTERNATTVAS DISPONíVEIS NO MERCADO

A primêira solução existente seria o próprio Município de Espumoso/RS dispor do serviço de

acolhimento institucional, o quê seria vantajoso para a equipe técnica de alta complexidade e

para os idosos acolhidos, porém o processo de implantação seria extremamênte custoso, haja

vista que necessitaria de locação ou construção de um local adequado, contratação de equipe

técnica capacitada, custos com limpeza, alimentação, disponibilização de veículos, aquisíção de

equipamentos e mobiliário.

A segunda solução encontrada é a contratação de pessoa jurídica para prestação do serviço de

acolhimento institucional de longa permanência, como é feito atualmente no município. Essa

solução torna-se vantajosa, pois êncarga a contratada a disponibilizar todos os itens necessários

para realização do serviço, bem como a disponibilizaçâo de local adequado, desta forma cabe a

secretaria de Desenvolvimento social e Habitação apenas fiscalizar e acompanhar a exêcução

dos serviços.

No presente caso, considerando que o Município não possui serviço de acolhimento

institucional, houve a determinação do custeio de parte dos valores referentes ao acolhimento

do idoso Sr. Oldemar Pagnussa! em lnstituição de Longa permanência.

6. ESTIMATTVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO

As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei

ne 14.L33/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à

CONTRATADA.

A extinção do contrato poderá sêr:

l-Determinada por um ato unilateral e êscrito da Administração, exceto no caso de

descumprimento decorrente de sua própria conduta;

Il-Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de

resolução de disputas, desde quê haja interesse da Administração;

lll-Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.



7. DESCRTçÃO DASOTUçÃOCOMO UMTODO

Asolução proposta é a contratãção da lnstituÍção de Longa Permanência (lLPl), para acolhimento

do idoso o Sr. Oldemar Pagnussât, para atender a demanda requerida.

Após o acolhimento deverá ser feito o acompanhamento dos idosos e, periodicamênte, a

reavaliação para dêcidir se o idoso permanecerá em acolhimento institucional ou se há outra

possibilidadê.

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCETAMENTO OU NÃO DA CONTRATAçÃO

Em regra, conforme disposições estâbelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei n.9

74.13317L, o planejamento da compra devêrá atender, entre outros, ao princípio do

parcêlamento, quando for tecnicamente viável e economicâmente vantajoso, com vistas ao

melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade

sem perda da economia de escala.

Considerando as especlficidades do presente objeto a demanda não poderá ser parcelada.

9. RESUITADOSPREIENDIDOS

O resultado pretendido com a contratação definida neste ETP é o fornecimento do serviço de

acolhimento institucional de longa permanência para o idoso o Sr. Oldemar Pagnussat'

10. PROVIDÊNCIAS PRÉvlAS AO CONTRATO

Pâra a contratação é preciso que outras etapas sejam concluÍdas, quais sejam: realização de

certificação de disponibilidade orçamentáriã, e designação do fiscal do contrato.

A administração indica sêrvidores pâra atuarêm como gestor e fiscal do contrato, conforme

segue:

Gestora: Gicelda Koeppe Lavall, Assistente Social

Fiscal: Natâcha Prates Bageston, Auxiliar de Administração.
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11. CONTRATAçõES CORREI"ATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Êstima'se a contratação anual no valor de RS 62.400 (sessenta e dois mil e quatrocentos reais)

sendo este valor custeado pela municipalidade.

O prazo de contratação é inicialmente de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, caso

permaneça a necessidade,



Estê estudo não identificou a necêssidade de realizar contratações acessórias para a perfeita

execução do objêto, uma vez que todos os meios nêcessários para a operacionalizaçâo dos

serviços podem ser supridos apenas com â contratação ora proposta.

Os serviços que se pretende, portânto, são autônomos e prescindem de contratações correlatas

ou interdependêntes.

12. POSSíVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRABAIHISTAS

Não foram identificados possíveis impactos ambientais provenientes desta contratação.

13. DECTARAçÃO DE VTABTUDADE

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantês neste Estudo Técnico

Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta

contratação, declaramos gue â contratação é viável, atêndendo aos padrões e preços de

mercado.

Tiato Si Luccâ

Secretário de Desenvolvimento Social e Habitação

VIABITIDADE DECLARADA PEIA AUTORIDADE SUPERIOR
DNÍA: 1610712O25
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GERSON TOPES RODRIGUES MACHADO
PREFEITO MUNICIPAT

Espumoso, 17 de iulho de 2026


